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 O que trouxemos para esta aula? Antes de fazermos o curso de Direito, entendíamos como o cidadão comum, de que queixa era o ato de levar o conhecimento à autoridade de um crime #################### e registrar o vulgo BO. Hoje já sabemos que a queixa é a propositura de ação penal de iniciativa privada. 
Exemplo: a nubente se casa. O rapaz, muito respeitoso, naquele grau da nubência, não se aproxima o suficiente para se conhecerem bem. Não ocorrem as intimidades esperadas de um casamento. No casamento havia um erro essencial que fora ocultado da nubente. Já se passaram seis meses e mantiveram as intimidades. O que a esposa pode fazer? Pedir a anulação do casamento. Se o erro essencial for decorrente de um defeito físico, às vezes o rapaz sendo hermafrodita ou impotente, ou até havia cometido um crime antes, que foi ocultado, e o sujeito estava no cumprimento da pena ou em liberdade provisória. Se houver o erro essencial sobre a pessoa do cônjuge, o outro poderá, em vez de pedir a separação, pedir anulação do casamento. Há um tipo penal próprio, de ação personalíssima. Vítima de erro essencial sobre a pessoa do cônjuge ou ocultação de impedimento. Art. 236 do Código Penal. 
O erro é cometido em geral por advogados, que procedem à separação e não à anulação do casamento, que seria bem mais simples. Anulado o casamento no cível, a vítima terá 6 meses para apresentar a queixa-crime pelo crime do art. 236.
Leia a LICC, art. 17.

Circunscrição e jurisdição
Somente o juiz, que ingressa na carreira da magistratura, um ente político na verdade, é o único que tem jurisdição. Ele não é um administrador comum. Fazendo a prova ele entrará para a carreira. 
Somente o magistrado constitucional tem jurisdição. Jurisdição é a área geográfica compreendida por seus limites territoriais em que o magistrado exerce sua função. O local de atuação do magistrado é a jurisdição. 
Quem tem circunscrição? Todos os agentes públicos que exercem sua competência administrativa em uma determinada área geográfica. Falamos de solo, subsolo e espaço aéreo, além da plataforma continental brasileira. A Marinha tem circunscrição e poder de polícia nas áreas marítimas, nos cursos d’água, tais como rios e lagos em que a Marinha tem sua atuação. A confusão se dá quando há conflito de competência entre Marinha e Polícia Federal. Dependerá da natureza da infração. Se estivermos diante de embarcações transportadoras de pessoas, não ficará despertado o interesse da União; assim, é a polícia estadual que irá investigar, e a justiça estadual irá processar e julgar.
Por outro lado, quando houver um homicídio atracado, de bandeira internacional, no Porto de Santos, não será a Polícia Militar nem Civil de São Paulo, mas sim a Polícia Federal. É a única que tem competência para investigar e apurar crimes acontecidos dentro de organismos internacionais sediados no Brasil a exemplo das embaixadas e dos consulados.
No mundo processual penal, quem tem jurisdição são os magistrados de carreira somente. Circunscrição têm a Polícia e o Ministério Público. Esses são agentes públicos.
E o que é uma comarca? É a área de jurisdição do magistrado. A comarca, nos estados federados, equivale à circunscrição judiciária aqui de Brasília, de Ceilândia, de Taguatinga, o que for. 
Comarca de Valparaiso: comarca é um nome histórico. A comarca pode se resumir a um só município ou comportar vários. As justiças estaduais são organizadas por comarcas. 
No passado, Luziânia era a comarca que reunia ações de todos os municípios que envolvem o DF: SAD, ALG, CO, PB. Um crime ocorrido em SAD poderia ter seu flagrante lavrado em Ceilândia, que é mais perto, mas depois dever-se-ia #################### proceder à remessa para Luziânia. ####################  tudo. 
A comarca pode abranger vários municípios, e isso também vale para a justiça federal. Em Luziânia, por exemplo, havia uma Vara Única, que, portanto, era cível e criminal. Comarca, então, está vinculada ao Poder Judiciário estadual. Há as comarcas de primeira, segunda e terceira entrância. Quem acaba de passar em concurso irá para a comarca de primeira entrância. Com o passar do tempo, 10 anos depois, por exemplo, vai-se para a comarca de segunda entrância. Os primeiros dez anos são o período de risco de o magistrado falecer. 
A organização da jurisdição está, primeiramente, na regra constitucional. A partir do art. 92 da Constituição temos a organização do Poder Judiciário. Art. 92: “São órgãos do Poder Judiciário:

        I - o Supremo Tribunal Federal;

        I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

        II - o Superior Tribunal de Justiça;

        III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

        IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

        V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;

        VI - os Tribunais e Juízes Militares;

        VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.

       § 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

       § 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)”
A organização da justiça estadual está no art. 125. Aqui entramos numa questão: a regra constitucional é hierarquicamente superior à Constituição estadual. 
Para determinar onde será processado um crime, devemos ir por exclusão. Primeiramente, devemos verificar se se processa na justiça federal. Se não for o caso, será na estadual. Crime de falsidade documental, por exemplo: quem irá processar? Basta raciocinar. Para isso existe uma regrinha: a regra constitucional é hierarquicamente superior à regra constitucional, pois nasce da votação da aslega !!!!!!!!!!!! Do Estado. Quem emite o DUT, o documento de transferência de veículos? O Detran do estado, cujo diretor é nomeado pelo governador. 

E se houve concurso material em que temos crimes de competência da justiça federal e da justiça estadual, eles serão processados cada uma um seu foro? Não. É aqui que entra o instituto da...
Conexão
A justiça federal irá atrair para si a competência quando houver vários crimes. 
De onde surgiu, antes de mais nada, o nome “Circunscrição Judiciária Especial de Brasília”?  O Judiciário daqui não é estadual como o de Goiás. É especial porque está dentro do DF, mas não dentro de nenhum estado. O mesmo ocorre com o Ministério Público do Distrito Federal. 
Temos algumas particularidades que diferenciam a organização do Poder Judiciário estadual. A nomeação para o quinto constitucional, por exemplo, é feita pelo Presidente da República, e não pelo Governador do Estado. Por essa característica de ser a circunscrição judiciária especial de Brasília. 

Tipos de competência
Como já sabemos do Processo Civil, a competência pode ser classificada em razão da matéria, daí será absoluta. A existência de uma vara especializada atrai para si a competência para julgar o crime a qual se destina a criação da vara ####################. A diferença entre vara comum e vara especializada é semelhante à diferença entre Vara Cível e Vara de Família no Processo Civil. Quando tivermos vara especializada, fixaremos a competência nela.
Também refere-se à matéria a competência do Júri para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
Constituição, art. 102: “Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
        I – processar e julgar, originariamente:
a) A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; [...]” 
A regra constitucional e a regra estadual têm diferença entre si com relação à hierarquia, portanto, à preferência. 
E se o deputado, de um Estado, praticar crime de homicídio? Júri ou Supremo Tribunal Federal? Causa dúvida. Mas a regra do art. 5º ($$$$$$$$$$$$$$$$$) é regra geral. O foro especial por prerrogativa de função é regra especial. 
E se houver militares envolvidos, na condição de vítima ou autores? Se envolver as Forças Armadas, a competência atraída será a da Justiça Militar Federal. Se o crime for praticado por policial militar ou bombeiro, será a Justiça Militar Estadual.
E a Justiça Eleitoral? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5700.
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[bookmark: _GoBack]Vitaliciedade: o magistrado comete um crime doloso contra a vida. Esse sujeito irá responder perante o foro especial ou irá seguir a regra geral? 

Se estivemos diante da discussão da fixação da competência entre a justiça federal e a justiça estadual, sempre perguntem-se: o crime é comum ou de responsabilidade do agente público? Se o crime de responsabilidade for excluído, estamos sós no campo do crime comum. Então veja se o crime é de competência da Justiça Federal. A justiça estadual é residual. Só ocorre se não for aquele tipo de delito processado pela justiça federal. Existe interesse da União? O funcionário público foi vítima de homicídio em serviço? O documento falsificado foi emitido por órgão federal? E o tráfico via Sedex? É a justiça federal que processa o crime, pois os Correio acabou sendo usado como transporte. A ECT é empresa pública vinculada à União.
